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O auditorio da Casa dos Bancérios, em Porto Alegre, lotou no final datarde de segunda-feira, dia 18/12,
durante o ato publico de protesto contra a prética da tortura e de mobilizacéo pela condenacéo do coronel
Brilhante Ustra, mostrando a uni&o entre partidos politicos e diversas entidades da sociedade.

O militar reformado estd sendo processado pela familia Teles, que na década de 70 foi torturada nas
dependéncias do Destacamento de Operagdes de Informacdes — Centro de Operagdes de Defesa Interna (Doi-
Codi) de Séo Paulo. Devido astorturas, o casal César Augusto Telese MariaAméliade Almeida Teles, os
filhos Janaina e Edson, e Criméa Schimidt Almeida (irmade Maria Amélia) ajuizaram acéo civel por danos
morais e aintegridade fisica contra o coronel que coordenava o Doi-Codi.

Primeira acéo do género no pais, o0 processo esta tramitando na 232 Vara Civel de Sdo Paulo. Além de Maria
Amélia, dairmd, do cunhado e do filho Jodo Carlos nascido no cércere, estiveram presentes representantes
dos partidos politicos PT, PDT, PMDB, PC do B, PSB e de entidades como a CUT, CMS, Conan, Fegam,
Uampa, Sintrgjufe, Marcha Mundial de Mulheres, Uni&o Brasileira de Mulheres, Movimento Nacional de
Direitos Humanos, Sindicato dos Bancérios de Porto Alegre e Regi&o (SindBancérios), Comissdo do Acervo
da Luta contra a Ditadura, Movimento dos Ex-presos politicos, Comité Estadual contra a Tortura e comissao
de familiares de mortos e desaparecidos politicos.

O presidente do SindBancarios, Juberlel Baes Bacelo, responsavel pela coordenacdo dos trabal hos, disse que
a entidade estava muito orgulhosa em poder sediar esse importante evento. “ E um momento de reflexao,
debate e cidadania. Também € uma oportunidade para reafirmamos: tortura nuncamais! A familia Teles pode
contar com 0 apoio de todos nés.”

Maria Amélia destacou que foram os filhos que a pressionaram para que levasse adiante ainvestigacéo e
punicdo dos autores datortura. “ Eles eram criangas quando presenciaram nossas vidas sendo massacradas e,
ha trés décadas, ndo entendem o siléncio sobre os motivos da violéncia cometida na prisao”, relatou ela.

“A nacdo tem o direito de conhecer quem foram os torturadores e julgé-los. A historia deve ser contada por
inteiro e com toda a verdade, para evitar que, no futuro, sejarepetida’, assinalou, observando que ha familias
de desaparecidos que buscam sem sucesso ha mais de trés décadas saber o destino dos filhos. “Temos o
direito de enterrar nossos entes queridos’, destacou.

Criméia Almeida Teles disse que bastou uma década de violéncia para que trés geracoes fossem af etadas com
os males datortura. A acdo movida contra o general se justifica ndo para ganhar dinheiro, mas para garantir
gue “as geracdes atuais e futuras tenham a certeza de que procedimentos como o do coronel séo o caminho
contrério aliberdade, contrério a democracia’.

Ela afirmou gue o coronel entrou em pénico quando soube da acéo e correu o pais vendendo uma versao
falsa, em livro, visando apagar as atrocidades cometidas por e e e seus algozes nos pordes das prisoes.
Ressaltou aimportancia de avancar na abertura dos arquivos secretos que poder&o auxiliar na fundamentagéo
de processos contra os autores das torturas e o fim da impunidade.



“A acdo contra o coronel Brilhante Ustra € um momento para reforcarmos a luta pela redemocratizacdo do
pais’, comentou o vereador Raul Carrion (PCdoB).

O presidente estadual do PT e ex-governador Olivio Dutra destacou que muitas a¢Bes cometidas durante a
ditadura permanecem acobertadas e sem a devida punicéo. “ As cicatrizes da repressao ndo podem cair no
esguecimento, precisam ter um julgamento exemplar. A iniciativa dafamilia Teles é mais um exemplo na
luta pela consolidac&o da liberdade democrética no Brasil”, afirmou o também ex-presidente do
SindBancaérios (1975-79).

Por fim, o deputado Raul Pont (PT) sugeriu a continuidade do movimento contra o coronel Brilhante Ustrae
os outros 233 torturadores denunciados em depoi mentos de presos politicos. “N&o podemos parar essa agdo.

Queremos que ele (Ustra) e seus asseclas sgfam reconhecidos como torturadores e punidos pelos crimes que

cometeram”, afirmou o petista, indicando o més de mar¢o de 2007 para a retomada das atividades.

Também estiveram presentes os deputados Adéo Villaverde (PT), Estilac Xavier (PT), Dionilso Marcon (PT)
e as vereadoras Manuela D’ Avila (PCdoB), Sofia Cavedon (PT) e Carlos Todeschini (PT).



